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REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL
DE MACAU

REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL
DE MACAU

Lei n.º 13/2001

Regime do curso e estágio de formação para ingresso nas
magistraturas judicial e do Ministério Público

A Assembleia Legislativa decreta, nos termos da alínea 1) do
artigo 71.º da Lei Básica da Região Administrativa Especial de
Macau, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.º

Ingresso nas magistraturas

Sem prejuízo do disposto na Lei n.º 10/1999, o ingresso nos
quadros das magistraturas judicial e do Ministério Público de-
pende da frequência, com aproveitamento, de um curso e está-
gio de formação, a realizar no âmbito das atribuições do Centro
de Formação Jurídica e Judiciária, adiante designado por Cen-
tro de Formação.

Artigo 2.º

Concurso

O concurso para admissão ao curso e estágio de formação é
organizado pelo Conselho Pedagógico do Centro de Formação,
adiante designado por Conselho Pedagógico, sendo a sua aber-
tura anunciada por aviso publicado no Boletim Oficial da Re-
gião Administrativa Especial de Macau.

Artigo 3.º

Requisitos de candidatura

Os requisitos de candidatura ao concurso para admissão ao
curso e estágio de formação são os definidos na lei geral para o
desempenho de funções públicas na Região Administrativa Es-
pecial de Macau, adiante designada por RAEM, e ainda os
seguintes:

1) Licenciatura em direito legalmente reconhecida;

2) Reconhecida idoneidade cívica;

3) Residência em Macau há, pelo menos, 7 anos;

4) Domínio das línguas chinesa e portuguesa.

Artigo 4.º

Número de vagas

O número de vagas a abrir para o curso e estágio de formação
é fixado por despacho do Chefe do Executivo, tendo em conta a

澳 門 特 別 行 政 區

澳 門 特 別 行 政 區

第 13/2001 號法律

進入法院及檢察院司法官團

的培訓課程及實習制度

立法會根據《澳門特別行政區基本法》第七十一條（一）項，

制定本法律。

第一條

進入司法官團

進入法院及檢察院司法官團的編制者，須先完成由法律及司

法培訓中心（以下簡稱培訓中心）在其職責範圍內開辦的培訓課

程及實習，且成績及格，但不妨礙第 10/1999 號法律的適用。

第二條

考試

培訓課程及實習的錄取試，由培訓中心教學委員會（以下簡

稱教學委員會）負責組織，而開考須以通告公佈於《澳門特別行

政區公報》。

第三條

投考要件

培訓課程及實習的投考要件，除一般法就擔任澳門特別行政

區公職所定者外，尚包括：

（一）具備法律認可的法律學士學位；

（二）具備公認的公民品德；

（三）在澳門居住至少七年；

（四）熟悉中、葡文。

第四條

錄取名額

培訓課程及實習的錄取名額，由行政長官經考慮由法官委員
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informação sobre as necessidades de serviço nos tribunais e no
Ministério Público, prestada, respectivamente, pelo Conselho dos
Magistrados Judiciais e pelo Procurador.

Artigo 5.º

Métodos de selecção

Os métodos de selecção utilizados no concurso para admissão
ao curso e estágio de formação são os seguintes:

1) Provas de conhecimentos jurídicos que versam as seguintes
matérias:

i) Organização e sistema político da RAEM;

ii) Sistema jurídico-material e processual vigente na RAEM;

iii) Sistema judiciário da RAEM;

2) Provas de conhecimentos linguísticos;

3) Avaliação do perfil psicológico.

Artigo 6.º

Nomeação e posse

1. Os candidatos admitidos são nomeados como estagiários
por despacho do Chefe do Executivo a publicar no Boletim Ofi-
cial da RAEM.

2. Os estagiários nomeados tomam posse no Centro de For-
mação perante o seu director.

Artigo 7.º

Estatuto do estagiário

1. Os candidatos admitidos frequentam o curso e estágio de
formação com o estatuto de estagiário.

2. Sem prejuízo do disposto na presente lei, aos estagiários
aplicam-se, com as necessárias adaptações, as disposições do
Estatuto dos Magistrados, aprovado pela Lei n.º 10/1999, e, em
matéria de deveres e direitos apenas os artigos 22.º a 26.º, 28.º,
29.º, 31.º a 33.º, 35.º, 39.º e 40.º

3. Os artigos 31.º a 33.º referidos no número anterior aplicam-
-se apenas na fase do estágio.

4. Os estagiários estão especialmente obrigados aos deveres
de assiduidade e pontualidade e de disciplina previstos na pre-
sente lei.

Artigo 8.º

Regime de frequência do curso e estágio de formação

1. A frequência do curso e estágio de formação faz-se em regi-
me de comissão de serviço pelo período da sua duração global.

2. A comissão de serviço considera-se automaticamente reno-
vada:

1) Até à publicação da informação final do curso e estágio de
formação;

會及檢察長分別就各法院及檢察院的工作需要所作的報告後，以

批示訂定。

第五條

甄選方式

培訓課程及實習的錄取試所採用的甄選方式如下：

（一）法律知識考試，其內容如下：

1. 澳門特別行政區政治組織及體系；

2. 澳門特別行政區現行的實體法及訴訟法法制；

3. 澳門特別行政區司法體系。

（二）語言能力考試；

（三）心理素質測驗。

第六條

委任及就職

一、被錄取的投考人由行政長官以批示委任為實習員，並公

佈於《澳門特別行政區公報》。

二、獲委任的實習員於培訓中心內在其主任面前就職。

第七條

實習員身分

一、被錄取的投考人以實習員身分修讀培訓課程及實習。

二、第10/1999號法律通過的《司法官通則》的規定，經作出

必要配合後，適用於實習員；關於實習員的義務及權利的事宜，

僅適用該通則第二十二條至第二十六條、第二十八條，第二十九

條、第三十一條至第三十三條、第三十五條、第三十九條及第四

十條的規定，但不妨礙本法的適用。

三、上款所指第三十一條至第三十三條的規定僅適用於實習

階段。

四、實習員須特別遵守本法所指的勤謹及守時義務與服從義

務。

第八條

培訓課程及實習的修讀制度

一、實習員以定期委任制度修讀培訓課程及實習，而定期委

任的期間為修讀的總時間。

二、定期委任的期間自動續期：

（一）至培訓課程及實習的最後報告公佈為止；
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2) Para aqueles que tenham obtido aproveitamento, até à pu-
blicação da nomeação de, pelo menos, um deles como magistra-
do, ou até 60 dias após a publicação a que se refere a alínea
anterior quando a publicação da nomeação não tenha ocorrido
dentro deste prazo;

3) Para aqueles cuja nomeação tenha sido publicada no prazo
de 60 dias após a publicação a que se refere a alínea 1), até à
data da respectiva posse.

Artigo 9.º

Estagiários que sejam trabalhadores da
Administração Pública

1. A comissão de serviço dos titulares de cargos de direcção e
chefia é suspensa enquanto durar a comissão de serviço como
estagiário, suspendendo-se também o prazo da mesma, nas condi-
ções previstas no n.º 10 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 85/89/M,
de 21 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.º 25/97/M, de 23 de Junho, devendo as respectivas fun-
ções ser asseguradas nos termos do artigo 8.º do mesmo diploma.

2. Não exercendo o pessoal do quadro cargos de direcção ou
chefia, pode o seu lugar de origem ser ocupado em regime de
interinidade, aplicando-se o regime estabelecido para a mesma
no Estatuto dos Trabalhadores da Administração Pública de
Macau, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 87/89/M, de 21 de Dezem-
bro, com excepção do prazo.

3. A admissão ao curso e estágio de formação faz cessar os
contratos além do quadro e de assalariamento ou qualquer ou-
tro tipo de contrato.

4. O período de duração da comissão de serviço como estagiá-
rio conta como tempo de serviço para todos os efeitos, nomea-
damente para efeitos de aposentação e sobrevivência e de aces-
so e progressão na carreira de origem, exceptuando aqueles efei-
tos que pressuponham o exercício efectivo do cargo ou da função.

Artigo 10.º

Remuneração

Os estagiários são remunerados pelo índice 700 da tabela
indiciária dos vencimentos da Administração Pública de Macau,
a que se refere o mapa I do Anexo I ao Decreto-Lei n.º 86/89/M,
de 21 de Dezembro.

Artigo 11.º

Duração e conteúdo do curso e estágio de formação

O curso e estágio de formação tem uma duração global de
dois anos e compreende duas fases:

1) A fase do curso, com a duração de um ano, de habilitação
para o exercício de funções judiciárias, que se realiza no Centro
de Formação;

2) A fase do estágio, com a duração de um ano, de adaptação
ao exercício das funções, que se realiza nos tribunais e no Minis-
tério Público.

（二）對於成績及格的實習員，至公佈任命該等實習員中至

少一人為司法官為止；如作出上項所指公佈後六十日期間內不公

佈任命，則至該期間結束為止；

（三）對於在作出（一）項所指公佈後六十日內公佈獲任命的

實習員，至其就職之日為止。

第九條

屬行政當局工作人員的實習員

一、領導或主管官職據位人的定期委任於其獲定期委任為實

習員的期間內中止，而原有的定期委任的期限亦按照經六月二十

三日第25/97/M號法令修改的十二月二十一日第85/89/M號法令第

五條第十款所規定的條件中止；上述人員的職務應按該法規第八

條的規定確保執行。

二、如屬非擔任領導或主管官職的編制人員，其原職位可按

署任制度被填補，並適用經十二月二十一日第 87/89/M 號法令核

准的《澳門公共行政工作人員通則》為署任而訂定的制度，但不

適用關於期限的規定。

三、獲錄取修讀培訓課程及實習者，其編制外合同、散位合

同或其他種類的工作合同終止。

四、為產生一切效力，尤其是為計算退休及撫卹、在原職程

晉升及晉階的效力，獲定期委任為實習員的總時間計算在服務時

間內；但如原職規定須實際擔任有關官職或職務方賦予計算效力

者，則不在此限。

第十條

報酬

實習員收取相當於十二月二十一日第 86/89/M 號法令附件一

表一所載澳門公共行政薪俸表七百點的報酬。

第十一條

培訓課程及實習的期間及內容

培訓課程及實習為期兩年，分兩個階段進行：

（一）  課程——在培訓中心進行，為期一年，旨在使實習員具

備執行司法職務的能力；

（二）  實習——在法院及檢察院進行，為期一年，旨在使實習

員適應有關職務。
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Artigo 12.º

Actividades nos tribunais e no Ministério Público

As actividades de estágio nos tribunais e no Ministério Públi-
co são definidas no plano e programa do curso e estágio de for-
mação e realizadas sob a orientação e responsabilidade de ma-
gistrados formadores, podendo o estagiário, nomeadamente:

1) Coadjuvar o respectivo magistrado formador em actos de
investigação ou instrução criminal;

2) Colaborar na preparação de promoções, despachos e ou-
tras decisões;

3) Assistir às deliberações dos órgãos judiciais;

4) Intervir nos actos preparatórios do processo;

5) Proferir despachos de mero expediente.

Artigo 13.º

Validade do aproveitamento no curso e estágio
de formação

Para efeitos de ingresso nos quadros das magistraturas judi-
cial e do Ministério Público, o aproveitamento no curso e está-
gio de formação é válido pelo prazo de três anos, contado da
data de publicação da respectiva informação final.

Artigo 14.º

Dever de assiduidade e pontualidade

1. Os estagiários estão obrigados a seguir com assiduidade e
pontualidade as actividades pedagógicas e a justificar as suas
ausências e atrasos.

2. No período de duração global do curso e estágio de forma-
ção, determinam a exclusão deste:

1) Cinco faltas injustificadas, seguidas ou interpoladas; ou

2) Vinte faltas justificadas.

Artigo 15.º

Dever de disciplina

1. Os estagiários estão obrigados a executar os trabalhos que
lhes forem distribuídos de acordo com o plano e programa do
curso e estágio de formação.

2. Os estagiários devem participar na organização de activida-
des pedagógicas sempre que para tal forem solicitados.

Artigo 16.º

Infracção disciplinar

A violação dos deveres dos estagiários, nomeadamente os pre-
vistos nos artigos 14.º e 15.º, constitui infracção disciplinar.

第十二條

在法院及檢察院的活動

在法院及檢察院進行的實習活動均訂於培訓課程及實習計劃

及大綱內，並由擔任培訓導師的司法官加以指導及負責，實習員

尤其可進行下列工作：

（一）在刑事偵查或預審的行為中協助擔任培訓導師的司法

官；

（二）在促進程序進行、作出批示及其他決定的準備工作上

提供協助；

（三）出席司法機關的議決活動；

（四）參與訴訟程序的預備行為；

（五）作出單純事務性批示。

第十三條

培訓課程及實習成績的有效期

在培訓課程及實習中所取得的及格成績，為進入法院及檢察

院司法官團編制的目的，自培訓課程及實習的最後報告公佈之日

起計三年內有效。

第十四條

勤謹及守時義務

一、實習員參與各教學活動時，必須勤謹及守時，並須為其

不在及遲到作合理解釋。

二、在培訓課程及實習的總時間內，屬下列任一情況者即被

開除：

（一）無合理解釋而連續或間斷缺席五次；

（二）有合理解釋而缺席二十次。

第十五條

服從義務

一、實習員必須完成按培訓課程及實習的計劃及大綱分派的

工作。

二、要求實習員參與組織教學活動時，實習員必須參與。

第十六條

違紀行為

違反實習員義務，尤其是違反第十四條及第十五條所指的義

務，即構成違紀行為。
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Artigo 17.º

Penas disciplinares

Aos estagiários são aplicáveis as seguintes penas disciplinares:

1) Advertência;

2) Exclusão.

Artigo 18.º

Pena de advertência

A pena de advertência é aplicável por faltas leves, que não
tenham trazido prejuízo para o normal funcionamento do curso
e estágio de formação, mas que não devam passar sem reparo
ou repreensão.

Artigo 19.º

Pena de exclusão

A pena de exclusão consiste na impossibilidade do estagiário
continuar a frequentar o curso e estágio de formação, fazendo
cessar a respectiva comissão de serviço.

Artigo 20.º

Pena acessória

Pode ser aplicada, cumulativamente com a pena prevista no
artigo anterior, a pena acessória de impossibilidade de admis-
são a curso e estágio de formação para ingresso nas magistratu-
ras que venha a ser aberto no prazo de dois anos.

Artigo 21.º

Suspensão preventiva do estagiário

1. O presidente do Conselho Pedagógico pode suspender
preventivamente, até cinco dias, os estagiários sujeitos a proce-
dimento disciplinar cuja permanência no Centro de Formação
ou nos tribunais e no Ministério Público se revele gravemente
atentatória da disciplina.

2. Caso o procedimento disciplinar venha a ser arquivado ou
considerado improcedente, são consideradas justificadas as fal-
tas relativas ao período de suspensão, não sendo, no entanto, as
mesmas contadas para os efeitos da alínea 2) do n.º 2 do artigo
14.º

Artigo 22.º

Aplicação das penas

1. A aplicação da pena disciplinar prevista na alínea 1) do ar-
tigo 17.º, compete ao Conselho Pedagógico.

第十七條

紀律處分

對實習員可科處以下紀律處分：

（一）警告；

（二）開除。

第十八條

警告處分

雖對培訓課程及實習的正常運作未造成影響，但應加以告誡

或申誡的輕微違犯，科處警告處分。

第十九條

開除處分

被科處開除處分的實習員，不得繼續修讀培訓課程及實習，

其定期委任終止。

第二十條

附加處分

在科處上條所指處分的同時，尚可科處附加處分，即科處該

人在兩年內不得修讀進入司法官團的培訓課程及實習。

第二十一條

防範性停學

一、如實習員被提起紀律程序，且該實習員留在培訓中心或

法院或檢察院會嚴重影響紀律，則教學委員會主席可對其採取最

多五日的防範性停學措施。

二、如紀律程序歸檔或理由不成立，停學期間的缺席視為合

理缺席；但該合理缺席不計入第十四條第二款（二）項所指的缺

席次數內。

第二十二條

處分的科處

一、科處第十七條（一）項所指紀律處分屬教學委員會的權

限。
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2. A aplicação da pena disciplinar prevista na alínea 2) do ar-
tigo 17.º, bem como da pena acessória prevista no artigo 20.º, é
da competência do Chefe do Executivo, podendo ser delegada
no Secretário para a Administração e Justiça.

3. Nenhuma pena será aplicada sem prévia audição do arguido.

Artigo 23.º

Regulamento do curso e estágio de formação

O regulamento do curso e estágio de formação, contendo dis-
posições relativas ao concurso, ao conteúdo e funcionamento
do curso e estágio de formação e ao corpo docente, é aprovado
por regulamento administrativo.

Artigo 24.º

Norma revogatória

São revogados:

1) Os artigos 3.º a 13.º do Decreto-Lei n.º 6/94/M, de 24 de
Janeiro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 18/
/97/M, de 19 de Maio;

2) Os capítulos IV a IX e XIII do Regulamento Interno do
Centro de Formação dos Magistrados de Macau, publicado no
Boletim Oficial n.º 33, de 14 de Agosto de 1995, com as altera-
ções publicadas no Boletim Oficial n.º 26, I Série, de 25 de Junho
de 1996.

Artigo 25.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publi-
cação.

Aprovada em 9 de Agosto de 2001.

A Presidente da Assembleia Legislativa, Susana Chou.

Assinada em 14 de Agosto de 2001.

Publique-se.

O Chefe do Executivo, Ho Hau Wah.

REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL
DE MACAU

Lei n.º 14/2001

Lei de Bases das Telecomunicações

A Assembleia Legislativa decreta, nos termos da alínea 1) do
artigo 71.º da Lei Básica da Região Administrativa Especial de
Macau, para valer como lei, o seguinte:

二、科處第十七條（二）項所指紀律處分及第二十條所指附

加處分，屬行政長官的權限，該權限得授予行政法務司司長。

三、未聽取嫌疑人陳述，不得科處任何處分。

第二十三條

培訓課程及實習章程

培訓課程及實習章程由行政法規核准，章程內須載明培訓課

程及實習的內容、運作及考試的規定，以及教學人員的規定。

第二十四條

廢止性規定

廢止以下規定：

（一）廢止經五月十九日第 18/97/M號法令修改的一月二十四

日第 6/94/M 號法令的第三條至第十三條；

（二）公佈於一九九五年八月十四日第三十三期《政府公報》

的《澳門司法官培訓中心內部規章》的第四章至第九章及第十三

章，其修改行文公佈於一九九六年六月二十五日第二十六期《政

府公報》第一組。

第二十五條

生效

本法自公佈翌日起生效。

二零零一年八月九日通過。

立法會主席 曹其真

二零零一年八月十四日簽署。

命令公佈。

行政長官 何厚鏵

澳 門 特 別 行 政 區

第 14/2001 號法律

電 信 綱 要 法

立法會根據《澳門特別行政區基本法》第七十一條（一）項，

制定本法律。
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Capítulo I

Disposições  gerais

Artigo 1.º

Objecto e âmbito

1. A presente lei define as bases da política de telecomunica-
ções da Região Administrativa Especial de Macau, bem como o
enquadramento geral a que obedece o estabelecimento, gestão
e exploração de redes de telecomunicações e a prestação de ser-
viços de telecomunicações.

2. O disposto na presente lei não se aplica aos serviços de
teledifusão, terrestres ou via satélite, designadamente aos servi-
ços de radiodifusão televisiva e sonora.

Artigo 2.º

Objectivos

A política de telecomunicações tem os seguintes objectivos:

1) Liberalizar, de forma gradual, a instalação de redes públi-
cas de telecomunicações e a prestação de serviços de telecomu-
nicações de uso público, aumentando o benefício público e cri-
ando oportunidades de investimento, de modo a reforçar a
competitividade e o contínuo desenvolvimento económico e
social;

2) Garantir, a toda a população e às actividades económicas e
sociais, o acesso às telecomunicações, a tarifas e preços razoáveis,
de forma não discriminatória e em condições de qualidade e efi-
ciência que correspondam às suas necessidades;

3) Assegurar a existência e disponibilidade do serviço univer-
sal de telecomunicações;

4) Assegurar a igualdade e a transparência das condições de
concorrência, promovendo a diversificação dos serviços, de for-
ma a incrementar a sua oferta e padrões de qualidade compatí-
veis com as exigências dos utilizadores;

5) Assegurar a interoperabilidade das redes públicas de
telecomunicações, bem como a portabilidade do número de
cliente;

6) Promover a utilização de redes e serviços de telecomunica-
ções pelos serviços públicos, institutos públicos e outras entida-
des públicas, por forma a elevar a qualidade e a eficiência dos
serviços prestados;

7) Promover a investigação científica e tecnológica no domí-
nio das telecomunicações.

Artigo 3.º

Definições

Para efeitos do disposto na presente lei, entende-se por:

1) Telecomunicações — a transmissão, emissão ou recepção
de símbolos, sinais, escrita, imagens, sons ou informações de qual-

第一章

總則

第一條

標的及範圍

一、本法律訂定澳門特別行政區的電信政策綱要與建設、管

理及經營電信網絡和提供電信服務需要服從的總體框架。

二、本法律不適用於地面或衛星廣播服務，尤其是電視廣播

及電台廣播服務。

第二條

目標

電信政策的目標為：

（一）逐步開放公共電信網絡的建設及公用電信服務的

提供，使公眾更能受惠，並創造投資機會，從而

提高競爭力及促進經濟與社會的持續發展；

（二）保證全民及經濟與社會活動能以合理的收費及價

格，不受歧視地獲得符合其需要的優質及有效率

的電信服務；

（三）確保電信普遍服務的存在及運作；

（四）確保競爭條件的公平及透明化，並推動服務的多

元化，以增加電信服務的供應及回應使用者對提

高服務質量標準的要求；

（五）確保各公共電信網絡之間的互通性及用戶號碼的

可攜性；

（六）推動公共部門、公共機構及其他公共實體使用電

信網絡及服務，以提高其服務的質量及效率；

（七）促進在電信領域的科技研究。

第三條

定義

為適用本法律的規定，下列用詞的定義為：

（一）電信——通過有線、無線電、光學或其他電磁系
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quer natureza, por fios, radioelectricidade, óptica ou outros sis-
temas electromagnéticos;

2) Teledifusão — as telecomunicações que se realizam num só
sentido, simultaneamente para vários pontos de recepção e sem
prévio endereçamento;

3) Serviços de telecomunicações — a forma e o modo da ex-
ploração do encaminhamento ou distribuição de informação atra-
vés de redes de telecomunicações;

4) Redes de telecomunicações — o conjunto de sistemas de
meios físicos, radioeléctricos, ópticos ou electromagnéticos, de-
nominados infra-estruturas, que suportam serviços de telecomu-
nicações;

5) Interligação — a ligação física e lógica das redes de teleco-
municações utilizadas por um mesmo ou diferentes operadores,
por forma a permitir o acesso e as comunicações entre os dife-
rentes utilizadores dos serviços prestados;

6) Serviço universal de telecomunicações — o conjunto de obri-
gações específicas inerentes à prestação de serviços de teleco-
municações de uso público, visando a satisfação de necessida-
des de comunicação da população e das actividades económicas
e sociais, em termos de igualdade, continuidade e acessibilidade,
mediante adequada remuneração;

7) Serviço fixo de telefone — a oferta, ao público em geral, do
transporte directo da voz, em tempo real, em locais fixos, per-
mitindo a qualquer utilizador, através de equipamento ligado a
um ponto terminal da rede, comunicar com outro ponto terminal;

8) Serviços de valor acrescentado — os que, tendo como su-
porte os serviços de telecomunicações de uso público, não exi-
gem infra-estruturas de telecomunicações próprias e são dife-
renciáveis em relação aos próprios serviços que lhes servem de
suporte.

Artigo 4.º

Classificações

1. As telecomunicações classificam-se em:

1) Telecomunicações de uso público — as destinadas ao públi-
co em geral;

2) Telecomunicações privativas — as destinadas ao uso pró-
prio ou a um número restrito de utilizadores.

2. Os serviços de telecomunicações classificam-se em:

1) Serviços de telecomunicações de uso público — os destina-
dos ao público em geral;

2) Serviços de telecomunicações privativas — os destinados
ao uso próprio ou a um número restrito de utilizadores.

3. As redes de telecomunicações classificam-se em:

1) Públicas — as que suportam, total ou parcialmente, servi-
ços de telecomunicações de uso público;

2) Privativas — as que suportam, exclusivamente, serviços de
telecomunicações privativas.

統，傳輸、發射或接收符號、信號、文字、圖

像、聲音或任何性質的信息；

（二）廣播——同時向不同接收點進行的、無預先定址

的單向電信傳輸；

（三）電信服務——利用電信網絡進行信息導向或分配

營運的方式；

（四）電信網絡——用於支持電信服務的、稱為基礎設

施的有線、無線電、光學或其他電磁媒介系統的

組合；

（五）互連——由相同或不同的營運商所使用的電信網

絡間物理上及功能上之連結，期使所提供服務的

不同使用者得以互相通訊；

（六）電信普遍服務——旨在按照公平、持續化及方便

獲得的原則，透過收取適當報酬，滿足市民及社

會與經濟活動對通訊的需求而提供的公用電信服

務所固有的特定義務；

（七）固定電話服務——向大眾提供的、實時的、在固

定地點進行的直接話音傳送服務，讓任何使用者

能利用與網絡其中一終端點連接的設備同另一終

端點進行通訊；

（八）增值服務——以公用電信服務作為支持的服務，

其無需具備本身的電信基礎設施且有別於作為其

支持的電信服務。

第四條

分類

一、電信可分類為：

（一）  公用電信——為大眾而設的電信；

（二）專用電信——為個人或限定數目的使用者而設的

電信。

二、電信服務可分類為：

（一）  公用電信服務——供大眾使用的電信服務；

（二）  專用電信服務——供個人或限定數目的使用者使用

的電信服務。

三、電信網絡可分類為：

（一）公共電信網絡——支持全部或部分公用電信服務

的電信網絡；

（二）專用電信網絡——專門用作支持專用電信服務的

電信網絡。
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Artigo 5.º

Regime

O estabelecimento, gestão e exploração de redes de teleco-
municações e a prestação de serviços de telecomunicações são
de interesse público, só podendo ser prosseguidos por entidades
públicas ou por entidades privadas com título bastante para o
efeito nos termos dos regulamentos aplicáveis.

Artigo 6.º

Competências do Governo

1. Compete ao Governo a superintendência e fiscalização das
telecomunicações e da actividade dos operadores de telecomu-
nicações, cabendo-lhe, sem prejuízo de outras competências
conferidas por lei:

1) A definição das linhas estratégicas e das políticas gerais e o
planeamento global do sector;

2) A representação da Região Administrativa Especial de
Macau em organizações internacionais no âmbito das telecomu-
nicações;

3) A coordenação das redes e dos serviços de telecomunica-
ções em situações de emergência, crise ou guerra;

4) A concessão e o licenciamento do estabelecimento e explo-
ração de redes e da prestação de serviços de telecomunicações;

5) A gestão e fiscalização do domínio público radioeléctrico,
observando o disposto em instrumentos jurídicos internacionais
aplicáveis;

6) A gestão e distribuição do espectro radioeléctrico, das po-
sições orbitais e de outros recursos públicos de telecomunicações;

7) A normalização, aprovação e homologação dos materiais e
equipamentos de telecomunicações;

8) A definição e a gestão de planos de numeração;

9) A composição administrativa de conflitos de interesses en-
tre operadores de telecomunicações;

10) A aprovação ou definição dos preços e tarifas dos serviços
de telecomunicações de uso público, quando a ela estejam sujei-
tos por lei ou regulamento;

11) A definição das infracções administrativas no âmbito do
sector e das respectivas sanções;

12) A fiscalização do cumprimento das disposições legais e
regulamentares aplicáveis ao sector, bem como a aplicação das
correspondentes sanções;

13) A arrecadação das receitas públicas provenientes do sector.

2. Compete igualmente ao Governo a aprovação da regula-
mentação aplicável ao sector das telecomunicações, designa-
damente respeitante a:

1) Regime de acesso às actividades de operação de redes pú-
blicas de telecomunicações e de prestação de serviços de teleco-
municações de uso público e regulamentos da respectiva
exploração;

第五條

制度

建設、管理及經營電信網絡以及提供電信服務，均屬公共利

益，只可由公共實體從事，或由按照適用規章規定持有從事該等

業務的足夠憑證的私人實體從事。

第六條

政府的職權

一、政府有權限監管並監察電信及電信業務經營者的活動；

除法律賦予的其他職權外，政府尚有下列職權：

（一）制定電信業的策略性方針、總體政策及整體規

劃；

（二）在電信領域的國際組織中代表澳門特別行政區；

（三）遇有緊急事故、危機或戰爭時，統籌電信網絡及

電信服務；

（四）就電信網絡的建設及經營，以及電信服務的提

供，作出特許及發出牌照；

（五）按照適用的國際性法律文件規定，管理並監察無

線電公產；

（六）管理並分配無線電頻譜、衛星軌道位置及其他公

共電信資源；

（七）為電信器材及設備訂定標準，並核准及認可電信

器材及設備；

（八）訂定並管理編號方案；

（九）以行政當局介入的方式排解電信業務經營者之間

的利益衝突；

（十）如法律或規章規定公用電信服務的價格及收費須

經核准或訂定，則按照有關規定核准或訂定之；

（十一）訂定電信業方面的行政上的違法行為及相應罰

則；

（十二）監察適用於電信業的法例及規章的遵守情況，

並實施相應處罰；

（十三）徵收源自電信業的公共收益。

二、政府亦有權限制定適用於電信業的規章，尤其是關於下

列事宜者：

（一）從事公共電信網絡業務經營活動及提供公用電信

服務的制度，以及相關的經營規章；
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2) Regime de estabelecimento e utilização de redes privativas
de telecomunicações;

3) Regime do serviço universal de telecomunicações e de fi-
xação dos respectivos preços e condições de financiamento;

4) Regime de interligação de redes públicas de telecomu-
nicações;

5) Regime de instalação de infra-estruturas de telecomunica-
ções em edifícios e respectivas ligações às redes públicas de
telecomunicações.

Artigo 7.º

Direitos dos utilizadores

Aos utilizadores dos serviços de telecomunicações são garan-
tidos, designadamente, os seguintes direitos:

1) À inviolabilidade e ao sigilo das suas comunicações, nos
termos da lei;

2) Ao respeito da sua privacidade nos documentos de cobran-
ça e na utilização dos seus dados pessoais pelo prestador do
serviço;

3) De acesso e utilização dos serviços de telecomunicações de
uso público, com padrões de qualidade, disponibilidade e per-
manência adequados à sua natureza, em toda a área da Região
Administrativa Especial de Macau;

4) De liberdade de escolha do prestador de serviços de teleco-
municações de uso público, bem como à portabilidade do res-
pectivo número de cliente;

5) De não discriminação quanto às condições de acesso e
fruição dos serviços;

6) De informação sobre as condições de prestação dos serviços,
suas tarifas e preços;

7) À não suspensão do serviço público de telecomunicações,
salvo nos casos de incumprimento das respectivas condições
contratuais e de força maior;

8) Ao prévio conhecimento das condições de suspensão e de
cancelamento do serviço;

9) De resposta, em tempo útil, às suas reclamações pelo
prestador do serviço.

Artigo 8.º

Defesa da concorrência

1. Os operadores do serviço público de telecomunicações de-
vem assegurar a utilização das suas redes por todos os operado-
res de telecomunicações em igualdade de condições de con-
corrência, permitindo a interligação das redes de telecomunica-
ções utilizadas por outros operadores, de forma a garantir o aces-
so e as comunicações entre os utilizadores dos serviços presta-
dos pelos diferentes operadores.

（二）建設及使用專用電信網絡的制度；

（三）電信普遍服務以及訂定其價格及融資條件的制

度；

（四）公共電信網絡互連的制度；

（五）在建築物設置電信基礎設施及將之連接至公共電

信網絡的制度。

第七條

使用者的權利

確保電信服務使用者有權利：

（一）  依法獲確保其通訊不受侵犯及得到保密；

（二）  獲確保其隱私在收費文件上及在提供服務者使用

其個人資料時得到尊重；

（三）  在整個澳門特別行政區的範圍內獲得並使用質量、

方便程度及持續程度與服務本身的性質相符的公

用電信服務；

（四）自由選擇公用電信服務的提供者及獲確保其客戶

號碼的可攜性；

（五）  在獲得及享用服務的條件方面不受歧視；

（六）  知悉關於提供服務的條件、服務收費及價格的資

料；

（七）  獲確保公共電信服務不被中止，但因不履行合同

條款或遇有不可抗力的情況除外；

（八）  預先知悉中止或取消服務的條件；

（九）  在合理時間內獲得服務提供者就其投訴作出的回

覆。

第八條

競爭的保障

一、公共電信服務經營者應保證所有電信業務經營者可在公

平競爭的條件下使用其網絡，並容許與其他經營者所使用的電信

網絡互連，以保證由不同經營者所提供服務的使用者均能進入網

絡並互相通訊。
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2. São proibidas aos operadores de telecomunicações quais-
quer práticas que falseiem a igualdade de condições de concor-
rência ou que se traduzam em abuso de posição dominante,
designadamente:

1) Práticas discriminatórias no âmbito das relações com os
demais operadores de telecomunicações e com o público em
geral;

2) Acordos ou práticas concertadas entre operadores de tele-
comunicações ou associações de empresas, independentemente
da forma que revistam, que tenham como efeito falsear, restrin-
gir ou impedir a concorrência;

3) Todas as formas de subvenções cruzadas ou outras práticas
que subvertam a concorrência ou a liberdade de escolha dos
utilizadores, designadamente atracção desleal de clientela.

3. Considera-se que dispõe de posição dominante o operador
de telecomunicações que, isoladamente ou de forma concertada
com outros operadores, não sofra concorrência significativa re-
lativamente aos demais operadores.

4. Para se determinar se o operador de telecomunicações de-
tém uma posição dominante em determinado mercado, devem
ser considerados, entre outros, os seguintes critérios:

1) A quota de mercado detida;

2) A capacidade para influenciar as condições do mercado,
nomeadamente os preços e o acesso ao mercado por outros
operadores;

3) O controlo dos meios de acesso aos serviços pelos utilizado-
res;

4) Os recursos financeiros e a rentabilidade comercial;

5) O grau de diversidade de produtos e serviços oferecidos.

Artigo 9.º

Telecomunicações privativas

1. Consideram-se telecomunicações privativas:

1) As das instituições do Governo Popular Central estabele-
cidas em Macau e as da Região Administrativa Especial de
Macau ou de outras entidades públicas, para sua comunicação
ou para fins de apoio à meteorologia, ajuda e socorro à navega-
ção aérea ou marítima, ou fins semelhantes de interesse público;

2) As que sejam estabelecidas pela Guarnição em Macau do
Exército de Libertação do Povo Chinês para fins relacionados
com o exercício das suas atribuições de defesa;

3) As que sejam estabelecidas pelas forças e serviços de segu-
rança para seu uso próprio;

4) As que sejam estabelecidas pelas entidades com competên-
cia no domínio da protecção civil;

5) As radioeléctricas privativas de entidades para o efeito
licenciadas;

6) Outras reservadas a determinadas entidades públicas ou
privadas, mediante autorização do Governo nos termos de ins-
trumentos jurídicos internacionais ou de regulamentação es-
pecial.

二、禁止電信業務經營者作出有違公平競爭的行為或任何構

成濫用主導地位的行為，尤其是：

（一）  在與其他電信業務經營者及與公眾之間的關係上

作出的帶有歧視性的行為；

（二）  電信業務經營者或企業團體之間商定的、能對競

爭造成破壞、限制或阻礙的協議或行為；

（三）任何形式破壞競爭或阻礙使用者自由選擇的交叉

補貼或其他行為，尤指以不正當手段吸引客戶的

行為。

三、佔有主導地位的電信業務經營者，是指單獨或透過與其

他經營者商定的方法而不承受其餘經營者的明顯競爭的電信業務

經營者。

四、為衡量一電信業務經營者是否在某一市場中佔有主導地

位，除其他因素外，尤應考慮下列因素：

（一）  在市場中佔有的份額；

（二）  影響市場狀況的能力，尤其是影響價格及其他經

營者進入市場的能力；

（三）  對使用者獲得服務的媒介的控制程度；

（四）  財政資源及盈利能力；

（五）  產品及服務的多元化程度。

第九條

專用電信

一、專用電信是指：

（一）中央人民政府駐澳門機構、澳門特別行政區或其

他公共實體，為進行通訊，或為輔助氣象工作、

進行空中或海上航行的輔助及救援工作，或為進

行類似的以公共利益為目的的活動而建立的電

信；

（二）中國人民解放軍駐澳門部隊為履行防務及相關職

責而建立的電信；

（三）保安部隊及部門為自用而建立的電信；

（四）在民防工作上具權限的實體所建立的電信；

（五）持有使用無線電通訊牌照的實體的專用無線電通

訊；

（六）經政府按國際性法律文件，又或特別規章的規定

許可，僅供特定的公共或私人實體使用的其他電

信。
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2. As condições de estabelecimento e utilização de redes pri-
vativas de telecomunicações são fixadas em regulamentação
específica.

Artigo 10.º

Expropriação e constituição de servidões administrativas

É permitida, nos termos da lei, a expropriação e a constitui-
ção de servidões administrativas indispensáveis à construção e
protecção radioeléctrica das instalações necessárias à fiscaliza-
ção da utilização do espectro radioeléctrico, bem como à instala-
ção, protecção e conservação das infra-estruturas das redes pú-
blicas de telecomunicações.

Capítulo II

Serviços de telecomunicações

Artigo 11.º

Serviço público de telecomunicações

1. É garantida a existência e disponibilidade de um serviço
público de telecomunicações, que cubra as necessidades de co-
municação da população e das actividades económicas e sociais
e assegure as ligações internacionais, em termos de igualdade e
continuidade e mediante adequada remuneração, tendo em conta
as exigências de um desenvolvimento económico e social sus-
tentado.

2. O serviço público de telecomunicações pode ser explorado:

1) Directamente pelo Governo da Região Administrativa Es-
pecial de Macau;

2) Por pessoas colectivas de direito público;

3) Por pessoas colectivas de direito privado, a quem tenha sido
concedida a exploração.

3. A exploração do serviço público de telecomunicações obri-
ga ao estabelecimento, gestão e operação das infra-estruturas
que constituem a rede básica de telecomunicações e à prestação
do serviço fixo de telefone, bem como de outros serviços que
sejam considerados fundamentais, nas condições definidas na
legislação aplicável ou em contratos de concessão.

4. As tarifas e preços relativos ao serviço público de teleco-
municações ficam sujeitos a aprovação do Governo.

Artigo 12.º

Rede básica de telecomunicações

1. A rede básica de telecomunicações é composta pelo siste-
ma fixo de acesso de assinante, pela rede de transmissão e pelos
nós de concentração, comutação ou processamento afectos à
prestação do serviço público de telecomunicações.

2. Para efeitos do disposto no número anterior, entende-se
por:

1) Sistema fixo de acesso de assinante — o conjunto de meios
de transmissão localizados entre um ponto fixo, ao nível da liga-

二、建設及使用專用電信網絡的條件，由特別規章訂立。

第十條

徵收及行政役權的設定

為興建監察無線電頻譜的使用情況所需的設施並對該等設施

進行無線電防護，以及為建設、保護及維修公共電信網絡基礎設

施，可依法進行必要的徵收及設定行政役權。

第二章

電信服務

第十一條

公共電信服務

一、為回應經濟與社會持續發展的要求，須確保公共電信服

務的存在及運作，而公共電信服務應能滿足市民及經濟與社會活

動對通訊的需求，並能確保按公平及持續化的原則，透過收取適

當報酬，提供國際電信聯繫服務。

二、公共電信服務可由下列者經營：

（一）由澳門特別行政區政府直接經營；

（二）由公法人經營；

（三）由獲特許經營的私法人經營。

三、經營公共電信服務者須根據適用法例或特許合同所訂定

的條件建設、管理及經營構成基礎電信網絡的基礎設施以及提供

固定電話服務與其他被視為基本的服務。

四、公共電信服務的收費及價格須經政府核准。

第十二條

基礎電信網絡

一、基礎電信網絡是由用戶接入固定系統、傳輸網絡及用於

提供公共電信服務的集信器、交換機或處理器的網點所組成。

二、為適用上款的規定，下列用詞的定義為：

（一）用戶接入固定系統——處於一以有線方式連接用

戶終端設備的固定點與另一以有線方式連接集信
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ção física ao equipamento terminal de assinante e outro ponto,
situado ao nível da ligação física no primeiro nó de concentração,
comutação ou processamento;

2) Rede de transmissão — o conjunto de meios físicos ou
radioeléctricos que estabelecem as ligações para transporte de
informação entre os nós de concentração, comutação ou pro-
cessamento;

3) Nós de concentração, comutação ou processamento — todo
o dispositivo ou sistema que encaminhe ou processe a informa-
ção com origem ou destino no sistema fixo de acesso de assinante.

3. O estabelecimento, gestão e exploração da rede básica de
telecomunicações cabe às entidades referidas no n.º 2 do artigo
anterior, devendo funcionar como uma rede aberta, que sirva
de suporte à transmissão da generalidade dos serviços, e ser as-
segurada a sua utilização por todos os operadores de telecomu-
nicações em igualdade de condições de concorrência.

4. As infra-estruturas que integram a rede básica de teleco-
municações constituem bens do domínio público da Região
Administrativa Especial de Macau, sendo afectas, nos termos
da lei, aos operadores de serviço público que as explorem.

Artigo 13.º

Exploração de redes públicas de telecomunicações e de
serviços de telecomunicações de uso público

1. Sem prejuízo do disposto nos artigos 11.º e 12.º, a explora-
ção de redes públicas de telecomunicações e de serviços de tele-
comunicações de uso público pode ser feita por empresas de te-
lecomunicações devidamente licenciadas para o efeito, nos ter-
mos de regulamentos de acesso à actividade a aprovar pelo
Governo.

2. Os títulos de licenciamento para o exercício das actividades
a que se refere o número anterior definem os termos e as condi-
ções em que estes ficam autorizados a exercer a actividade,
designadamente as obrigações de serviço universal e as infra-
-estruturas próprias que podem instalar para a sua exploração e
para a ligação à rede básica de telecomunicações.

Artigo 14.º

Serviço universal de telecomunicações

O conjunto de obrigações inerentes ao serviço universal de
telecomunicações definido na alínea 6) do artigo 3.º é fixado de
forma evolutiva, de acordo com o progresso tecnológico, o de-
senvolvimento do mercado e as modificações da procura por
parte dos utilizadores, tendo em conta as exigências de um de-
senvolvimento económico e social harmonioso e equilibrado.

Artigo 15.º

Serviços de valor acrescentado

A prestação de serviços de valor acrescentado pode ser feita
por qualquer pessoa colectiva que para esse efeito seja autoriza-
da ou licenciada nos termos de regulamento de acesso à activi-
dade a aprovar pelo Governo.

器、交換機或處理器的第一個網點的固定點之間

的一組傳輸媒介；

（二）傳輸網絡——用於建立集信器、交換機或處理器

各網點之間賴以傳送信息的連繫的一組有線或無

線電媒介；

（三）集信器、交換機或處理器的網點——用於導引或

處理用戶接入固定系統始發的或接收的信息的一

切裝置或系統。

三、基礎電信網絡的建設、管理及經營由上條第二款所指的

實體負責；基礎電信網絡應以開放網絡的形式運作，使能支持一

般服務的傳輸，並保證所有電信業務經營者可在公平競爭的條件

下使用該網絡。

四、組成基礎電信網絡的基礎設施屬澳門特別行政區的公

產，並依法撥給經營基礎設施的公共電信服務經營者經營。

第十三條

公共電信網絡及公用電信服務的經營

一、公共電信網絡及公用電信服務，可由持有從事相關服務

牌照的電信企業根據政府核准的從事該等活動的規章經營，但不

影響第十一條及第十二條規定的適用。

二、許可從事上款所指活動的牌照上，須訂定獲許可從事活

動的有關規定及條件，尤其是電信普遍服務義務，以及為經營及

為連接基礎電信網絡而可以建設的專用基礎設施。

第十四條

電信普遍服務

第三條（六）項所定義的電信普遍服務的總體義務範圍根據

技術進步、市場發展及使用者需求的改變，並考慮經濟與社會的

和諧及均衡發展的需要而以漸進的方式訂定。

第十五條

增值服務

增值服務，是由根據政府核准的從事該等活動的規章規定獲

得相關許可或獲發相關牌照的任何法人提供。
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Artigo 16.º

Equipamentos terminais

1. É livre a ligação às redes públicas de telecomunicações de
equipamentos terminais devidamente aprovados, de acordo com
as condições fixadas em regulamento, tendo em vista a salva-
guarda da integridade dessas redes e da adequada interope-
rabilidade dos serviços.

2. Os operadores do serviço público de telecomunicações de-
vem assegurar a ligação às suas redes, independentemente de o
equipamento terminal ser ou não da propriedade dos utiliza-
dores.

Capítulo III

Disposições finais e transitórias

Artigo 17.º

Isenção de impostos

Os operadores de redes públicas de telecomunicações estão
isentos de impostos relativos à importação de todo o material
necessário à sua exploração.

Artigo 18.º

Salvaguarda de direitos adquiridos

Os títulos de licenciamento provisório para a prestação de
serviços de telecomunicações de uso público, outorgados à data
da entrada em vigor da presente lei, mantêm-se em vigor, sem
prejuízo das alterações que venham a ser determinadas pelo pre-
sente diploma e sua regulamentação.

Artigo 19.º

Execução

O Governo adoptará as providências necessárias ao desen-
volvimento, concretização e execução das bases constantes da
presente lei.

Artigo 20.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publica-
ção.

Aprovada em 9 de Agosto de 2001.

A Presidente da Assembleia Legislativa, Susana Chou.

Assinada em 14 de Agosto de 2001.

Publique-se.

O Chefe do Executivo, Ho Hau Wah.

第十六條

終端設備

一、為保障公共電信網絡的完整性及適當的服務互通性，經

適當批准的終端設備可根據規章所定的條件自由連接至公共電信

網絡。

二、不論終端設備是否屬使用者所有，公共電信服務經營者

應保證有關終端設備可與其網絡連接。

第三章

最後及過渡規定

第十七條

稅項豁免

公共電信網絡經營者獲豁免進口其經營所需的所有物資的相

關稅項。

第十八條

既得權利的保障

在本法律生效日之前發出的提供公用電信服務臨時牌照維持

有效，但不妨礙作出本法律及其施行細則所規定的更改。

第十九條

執行

政府須採取必要措施，以充實、落實及執行本法律所載的綱

要。

第二十條

生效

本法律自公佈之翌日起生效。

二零零一年八月九日通過。

立法會主席 曹其真

二零零一年八月十四日簽署。

命令公佈。

行政長官 何厚鏵
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GABINETE DO SECRETÁRIO PARA OS TRANSPORTES
E OBRAS PÚBLICAS

Despacho do Secretário para os Transportes
e Obras Públicas n.º 68/2001

Tendo sido requerida pelos respectivos titulares a revogação
das autorizações governamentais n.os 4/87, 2/93, 20/93, 20/94 e
26/94, relativas à instalação e utilização de redes de radiocomu-
nicações, dos Serviços de Amador, Fixo por Satélite e Móvel
Marítimo, atribuídas, respectivamente, pelas Portarias n.os 38/
/87/M, de 6 de Abril, 6/93/M, de 18 de Janeiro, 87/93/M, de 22 de
Março, 80/94/M, de 28 de Março, e 200/94/M, de 19 de Setembro;

Sob proposta do Gabinete para o Desenvolvimento das Tele-
comunicações e Tecnologias da Informação;

Usando da faculdade conferida pelo artigo 64.º da Lei Básica
da Região Administrativa Especial de Macau e nos termos da
alínea 4) do n.º 1 do artigo 6.º do Regulamento Administrativo
n.º 6/1999, conjugado com a alínea 1) do n.º 1 da Ordem Execu-
tiva n.º 30/2000, o Secretário para os Transportes e Obras Públi-
cas manda:

Artigo único. São revogadas as Portarias n.os 38/87/M, de 6 de
Abril, 6/93/M, de 18 de Janeiro, 87/93/M, de 22 de Março, 80/94/M,
de 28 de Março, e 200/94/M, de 19 de Setembro.

14 de Agosto de 2001.

O Secretário para os Transportes e Obras Públicas, Ao Man
Long.

運 輸 工 務 司 司 長 辦 公 室

第 68 /2001 號運輸工務司司長批示

由於相關之權利人要求廢止分別經四月六日第 38/87/M 號訓

令、一月十八日第 6/93/M 號訓令、三月二十二日第 87/93/M 號訓

令、三月二十八日第 80/94/M 號訓令及九月十九日第 200/94/M 號

訓令賦予有關安裝及使用業餘服務、衛星固定服務及海上移動服

務無線電通訊網之第 4/87 號、第 2/93 號、第 20/93 號、第 20/94 號

及第 26/94 號之政府許可；

經電信暨資訊科技發展辦公室建議；

運輸工務司司長行使《澳門特別行政區基本法》第六十四條

賦予的職權，並根據第 6/1999 號行政法規第六條第一款（四）項

及第 30/2000 號行政命令第一款（一）項的規定，作出本批示。

獨一條：廢止四月六日第 38/87/M 號訓令、一月十八日第 6/

93/M 號訓令、三月二十二日第 87/93/M 號訓令、三月二十八日第

80/94/M 號訓令及九月十九日第 200/94/M 號訓令。

二零零一年八月十四日

運輸工務司司長 歐文龍

印 務 局
Imprensa Oficial
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